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A
narrativa consagrada sobre o Dia Inter-
nacional da Mulher situa sua origem 
nas greves e marchas de operárias euro-
peias no início do século 20. Esse marco 

é historicamente relevante, mas insuficiente para 
compreender a complexidade da desigualdade de 
gênero em sociedades marcadas por colonialis-
mo e escravidão. No caso brasileiro, a leitura do 
8 de Março deve considerar o dado estrutural da 
formação social de nosso país, a qual é organiza-
da pelo trabalho forçado de africanas escraviza-
das, que sustentaram a economia. 

A institucionalização do feminismo produziu 
avanços significativos na ampliação de direitos ci-
vis, trabalhistas e políticos. No entanto, a incorpo-
ração das experiências das mulheres negras nesse 
processo foi desigual. A intersecção entre gênero, 
raça e classe é elemento constitutivo da desigual-
dade brasileira. Políticas formuladas sob o signo 
da universalidade tendem a reproduzir desigual-
dades que pretendem combater.

Nesse contexto, trajetórias individuais ajudam 
a iluminar a estrutura. A literatura de Cristiane So-
bral, por exemplo, desloca o debate para o plano 
simbólico sem perder o vínculo com o material. 
Em Não vou mais lavar os pratos, a recusa da ta-
refa doméstica é contestação de uma divisão so-
cial do trabalho que, no Brasil, tem cor definida. 

O poema opera como crítica a uma ordem que 
historicamente confinou mulheres negras ao ser-
viço doméstico. 

Algo semelhante ocorre no campo cultural. A 
trajetória de Mestra Martinha do Coco, que ini-
ciou a vida profissional como trabalhadora do-
méstica antes de alcançar reconhecimento artís-
tico, expõe um padrão recorrente de mobilidade 
restrita e de acesso desigual aos circuitos de le-
gitimação cultural. Examinar quem tem acesso 
a esses espaços é examinar como o Estado reco-
nhece determinadas produções culturais como 
dignas de investimento.

O mesmo ocorre com as escolhas do campo 
da educação. A defesa de uma educação antirra-
cista, como propõe Gina Vieira, desloca o deba-
te da esfera moral para a institucional. A maneira 
como meninas negras são representadas no sis-
tema educacional influencia suas trajetórias aca-
dêmica, social e profissional. O debate racial na 
escola revela que a disputa é estrutural, porque 
decide quais narrativas serão reconhecidas como 
constitutivas da história.

A escolha de exemplos do Distrito Federal não 
decorre de regionalismo, mas de método. O DF 
concentra os Poderes da República e sintetiza a 
tensão entre centralidade decisória e desigualda-
de social. É onde se formulam leis de alcance na-
cional e onde se tornam visíveis as assimetrias no 
acesso a serviços públicos e oportunidades eco-
nômicas. Isso nos permite observar a distância 
entre a legislação e sua implementação. Quando 
mulheres negras são sub-representadas no Con-
gresso Nacional e em assembleias legislativas, a 
consequência não é apenas simbólica. A compo-
sição dos espaços de poder influencia a definição 
de prioridades orçamentárias e a forma como 

problemas públicos são enquadrados.
Um desses problemas são as desigualdades 

enfrentadas pelas mulheres negras, muitas vezes 
representadas pela imagem de “mulher forte”. Se, 
por um lado, reconhece-se a resistência histórica 
diante da adversidade, por outro, naturaliza-se a 
sobrecarga e desloca-se para o indivíduo a res-
ponsabilidade por suportar e superar condições 
estruturais adversas. 

Nesse sentido, a distinção entre igualdade for-
mal e igualdade material é particularmente rele-
vante, porque a Constituição consagra esse prin-
cípio, mas a efetividade dele depende de políti-
cas públicas sustentadas e de desenho institu-
cional sólido. A garantia de acesso à creche, saú-
de integral, proteção contra violência e inserção 
qualificada no mercado de trabalho não decorre 
apenas da enunciação de direitos. Exige aloca-
ção de recursos, continuidade administrativa e 
vontade política. 

O Dia da Mulher permite avaliar se os avanços 
normativos foram acompanhados por transfor-
mações estruturais e se a representação política 
reflete a diversidade social. Mulheres negras são 
28% da população brasileira, mas somos poucas 
ocupantes de cargos eletivos. O clamor por uma 
mulher negra no Supremo Tribunal Federal (STF) 
é reiteradamente ignorado, e, no Executivo fede-
ral, ocupamos pastas de baixo orçamento. Neste 
cenário de disputas eleitorais iminentes, precisa-
mos atentar para a composição dos espaços de-
cisórios. Se somos a maior parte da força de tra-
balho da base, precisamos ter maior participa-
ção nos espaços de decisão, porque a interroga-
ção que permanece não é apenas quem governa, 
mas quais experiências sociais são reconhecidas 
como centrais na definição do projeto nacional.

» ROSI COSTA
Doutora em literatura e 
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e liderança do Movimento 
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Quem o 8 de Março 
inclui no Brasil?

A
s duas bombas atômicas que os Estados 
Unidos jogaram sobre Hiroxima e Naga-
zaki, no Japão, em 1945, acabaram com 
a Segunda Guerra Mundial, na sua fase 

asiática. Mas também serviram para avisar à União 
Soviética do poder devastador de suas forças ar-
madas. Os russos explodiram sua bomba em 1949 
e devolveram o aviso. Agora, a inesperada ação mi-
litar combinada de Estados Unidos e Israel con-
tra o Irã tem por objetivo defender a nação judia 
e avisar a China que o país está cercado por efi-
cientes equipamentos de ataque. É a advertência 
de que a guerra continua e o Império do Meio en-
frenta concorrentes poderosos.

Os Estados Unidos detêm a liderança da eco-
nomia mundial segundo a medição do Produto 
Interno Bruto. São US$ 33 trilhões contra US$ 22 
trilhões da China. Os dois maiores são seguidos, 
nesta ordem, por Japão, Alemanha e Índia, que, 
nos próximos anos, deverá chegar ao terceiro lugar 
entre as maiores economias do mundo. O desem-
penho do Brasil é decepcionante. Cresceu 2,3% no 
último ano e desceu para o décimo primeiro en-
tre as maiores economias do planeta. Já foi o sexto 
maior. Agora, está atrás de Canadá, Rússia e até da 
Itália. Desempenho muito fraco para quem pre-
tende ter diplomacia influente. 

O desenvolvimento econômico espetacular 

da China assustou o mundo e, particularmente, 
os norte-americanos. Eles já foram vencidos em 
várias áreas da alta tecnologia. No campo da in-
teligência artificial (IA), os chineses estão longe. 
A China transformou-se numa fábrica do mundo. 
Há produto chinês em quase tudo que o consumi-
dor utiliza aqui, nos Estados Unidos e nos países 
europeus. O governo de Washington assiste a tu-
do isso com muita preocupação. Sua liderança es-
tá ameaçada. Enquanto as forças armadas norte-
-americanas massacravam o povo no Iraque du-
rante nove anos, os chineses avançavam sobre os 
mercados de todo o mundo. 

Mas há um detalhe que explica a liderança dos 
Estados Unidos. É seu formidável poder bélico, 
sem paralelo no mundo. É um país que vive em 
guerra. Seu dispositivo militar determina a po-
lítica externa e provoca conflitos que, para eles, 
são rentáveis. Seja pela venda contínua de novos 
equipamentos, seja pela obrigação de persistir nas 
pesquisas para aprimorar as máquinas de matar 
e de dominar áreas rentáveis, como são os cam-
pos de petróleo na Venezuela, no Iraque e no Irã. 

Não há objetivo estratégico na guerra contra a 
antiga Pérsia. Existe a preocupação de defender 
Israel e tomar os apetitosos campos de petróleo 
daquele país. Foi o que os ingleses fizeram em 
1953, quando o primeiro-ministro Mohammad 
Mossadegh nacionalizou a empresa de petróleo 
Anglo-Iranian Oil Company. Um golpe militar der-
rubou o regime e colocou no poder o Xá da Pér-
sia, Reza Pahlevi, que entregou o ouro negro aos 
ocidentais e deu início, com apoio de Washington, 
ao programa de enriquecimento de urânio, ago-
ra contestado pelos próprios norte-americanos.

O governo dos Estados Unidos mantém 750 
bases militares fora do seu território continental, 

com presença em 80 países e territórios. Algu-
mas instalações são pequenas (estações de ra-
dar, depósitos, centros logísticos), outras são 
temporárias ou secretas. Eles possuem bases 
militares no Japão, com 50 mil militares, basea-
dos em Okinawa. Na Alemanha, onde funciona 
importante centro de logística com 35 mil mili-
tares. Na defesa da Coreia do Sul, contra o ini-
migo do norte, com 28 mil militares. Em Itália, 
Reino Unido, Espanha, Portugal (base de Lajes 
nos Açores). No Oriente Médio, em Bahrein, Ca-
tar, Kuwait, Emirados Árabes Unidos e Turquia. 
Além dessas, nas Filipinas e na Austrália.

O governo dos Estados Unidos mantém cerca 
de 1,3 milhão de militares na atividade. A reser-
va e a Guarda Nacional adicionam outros 800 mil 
militares. O total combinado indica 2,1 milhões 
de homens e mulheres preparados para a guer-
ra. No exterior ficam, de maneira permanente, 
177 mil militares. A comparação entre quantida-
des de militares das grandes potências resulta no 
seguinte: Estados Unidos, 2,1 milhões (total mo-
bilizável); China, 2 milhões; Índia, 1,4 milhão; e 
Rússia, 1 milhão na ativa. O Orçamento de De-
fesa aprovado para 2026 é de US$ 901 bilhões. O 
planejamento indica que, em 2027, as verbas pa-
ra gastos militares dos Estados Unidos deverão al-
cançar US$ 1,5 trilhão.

Há dinheiro suficiente para manter a máquina 
de matar funcionando. A morte de militares e ci-
vis é evento colateral desimportante diante do gi-
gantismo dessa operação. O que importa é o lucro 
final. É ilusão imaginar que o presidente brasilei-
ro poderá ter algum ganho na sua relação com o 
bronzeado chefe de governo em Washington. Sor-
te do Brasil que, além de pobre, é apenas um ra-
zoável produtor de petróleo. 

» ANDRÉ GUSTAVO STUMPF
Jornalista

Guerra dá lucro

De acordo com a tradição, a frase: “a verdade está es-
palhada por aí” é atribuída ao primeiro poeta grego, Pín-
daro (518 a.C – 438 a.C), posteriormente replicada pelo 
filósofo Nietzsche na obra autobiográfica Ecce Homo ,de 
1888. Com essa expressão, o que se busca demonstrar é 
que a ideia da verdade pode ser encontrada em contex-
tos e fontes diversas, espalhadas aos quatro cantos. Isso 
ocorre porque as convicções pessoais e empedernidas 
podem facilmente vir a se tornarem mais perigosas até 
do que a própria mentira. O sentido profundo dessa ex-
pressão sugere algo fundamental para a vida intelectual e 
política das sociedades: a verdade não pertence a um in-
divíduo, a um grupo ou a uma autoridade específica. Ela 
se encontra dispersa na experiência humana, na razão, 
no debate público e na realidade dos fatos. Nenhuma au-
toridade, por mais poderosa que seja, possui monopólio 
sobre ela. A pluralidade de perspectivas constitui justa-
mente o mecanismo pelo qual sociedades conseguem se 
aproximar de interpretações mais próximas da realidade.

O problema grave surge quando essa concepção é 
substituída por outra mais perigosa: a crença de que a 
verdade pode ser definida por decreto, por autoridade 
ou pela simples repetição de narrativas políticas. Nesse 
momento, convicções pessoais passam a ocupar o lugar 
que deveria ser reservado aos fatos. Aquilo que antes era 
objeto de investigação e debate transforma-se em dog-
ma. E dogmas políticos, quando se consolidam, tendem 
a produzir crises institucionais profundas.

O Brasil contemporâneo vive, em larga medida, sob 
os efeitos desse fenômeno. Polarização política intensa, 
discursos mutuamente excludentes e disputas de nar-
rativas permanentes criaram um ambiente em que ca-
da grupo acredita possuir a própria versão incontestável 
da realidade. Em vez de debate racional, instala-se uma 
guerra de narrativas. Em vez de busca pela verdade co-
mum, prevalece a tentativa de impor versões particulares 
como se fossem fatos incontestáveis. Consequência ine-
vitável desse ambiente é o enfraquecimento das institui-
ções. Quando diferentes grupos passam a afirmar que a 
verdade depende apenas da posição política de quem a 
proclama, o terreno comum da convivência republicana 
começa a desaparecer.

Instituições públicas, que deveriam funcionar como 
árbitros imparciais, acabam sendo arrastadas para dis-
putas políticas intensas. Em vez de mediadoras, tornam-
-se parte do conflito. Essa transformação produz efeitos 
corrosivos sobre a confiança pública. Pesquisas de opi-
nião, realizadas pelo Datafolha e por outros institutos, in-
dicam, ao longo da última década, níveis elevados de des-
confiança da população em relação a instituições políti-
cas e administrativas. Tal desconfiança não surge apenas 
de escândalos ou crises econômicas. Ela nasce também 
da percepção de que diferentes autoridades apresentam 
interpretações incompatíveis com a realidade, muitas 
vezes moldadas por interesses circunstanciais. Filósofos 
políticos, frequentemente, lembram que democracias 
dependem de um mínimo consenso sobre os fatos bási-
cos da vida pública.

Hannah Arendt observou que a destruição da verda-
de factual representa uma das formas mais perigosas de 
corrosão da esfera pública. Sem fatos reconhecidos cole-
tivamente, debate político perde seu fundamento racio-
nal e passa a operar, exclusivamente, no campo da pro-
paganda e da mobilização emocional. A situação brasi-
leira contemporânea reflete, em parte, esse processo. A 
própria ideia de verdade passa a ser substituída por uma 
disputa permanente de versões.

Retorno à antiga intuição atribuída a Píndaro oferece 
uma lição importante para tempos como os atuais. Se a 
verdade está espalhada, ela não pode ser monopolizada. 
Nenhum partido, governo ou instituição possui autorida-
de absoluta para defini-la. Ela emerge, gradualmente, do 
confronto entre evidências, argumentos e experiências di-
versas. A crise política e institucional brasileira não pode 
ser compreendida apenas como resultado de divergências 
ideológicas ou disputas eleitorais. Em grande medida, ela 
decorre da erosão de um princípio fundamental da vida 
republicana: o reconhecimento de que a verdade perten-
ce ao domínio comum e deve ser buscada coletivamente.

Resgatar esse princípio não significa eliminar diver-
gências políticas, algo impossível em qualquer socieda-
de livre. Significa reconhecer que o debate democrático 
precisa de um terreno mínimo compartilhado, onde fa-
tos possam ser discutidos com base em evidências e não 
apenas em convicções. Nesse ambiente, a verdade deixa 
de estar espalhada pela realidade e passa a ser substituí-
da por versões particulares. Quando isso ocorre, crises 
institucionais deixam de ser exceção e passam a se tor-
nar parte permanente da vida pública.

Os donos 
da verdade

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha (interina) // circecunha.df@dabr.com.br

» A frase que foi pronunciada

“Lealdade ao país, sempre! 
Lealdade ao governo, 
quando ele a merecer.”

Mark Twain

» História de Brasília

Não foi dos melhores, o movimento da Proclamação 
de Brasília. O sr. Garcia, da Cidade Livre, levou 
claque, e tôda vez que dizia alguma coisa com mais 
ênfase, lá de traz batiam palmas e diziam muito 
bem. Não era coisa tão interessante porque só lá 
atrás batiam palmas.(Publicada em 16/5/1962)
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